
LEGISLAÇÃO CITADA ANEXADA PELA
COORDENAÇÃO DE ESTUDOS LEGISLATIVOS - CEDI

DECRETO Nº 3.665, DE 20 DE NOVEMBRO DE 2000.

DÁ NOVA REDAÇÃO AO REGULAMENTO PARA A
FISCALIZAÇÃO DE PRODUTOS CONTROLADOS (R -
105)

O PRESIDENTE DA REPÚBLICA, no uso das atribuições que lhe confere o art.84,
inciso IV, da Constituição, e tendo em vista o disposto no Decreto n.º 24.602, de 6 de julho de
1934, do então Governo Provisório, recepcionado como lei Constituição Federal de 1934,

DECRETA:
Art. 1º Fica aprovada a nova redação do Regulamento para a Fiscalização de

Produtos Controlados (R - 105), na forma do Anexo a este Decreto.
Art 2º Este Decreto entra em vigor na data de sua publicação.
Art 3º Fica revogado Decreto n.º 2.998, de 23 de março de 1999.
Brasília, 20 de novembro de 2000; 179º da Independência e 112º da República.
FERNANDO HENRIQUE CARDOSO
Geraldo Magela da Cruz Quintão

ANEXO
REGULAMENTO PARTA A FISCALIZAÇÃO DE PRODUTOS CONTROLADO (R - 105)

TÍTULO I
PRESCRIÇÕES BÁSICAS

CAPÍTULO I
OBJETIVOS

Art. 1º Este Regulamento tem por finalidade estabelecer as normas necessárias para a
correta fiscalização das atividades exercidas por pessoas físicas e jurídicas, que envolvam
produtos controlados pelo Exército.

Parágrafo único. Dentre as atividades a que se refere este artigo destacam - se a
fabricação, a recuperação, manutenção, a utilização industrial, o manuseio, o uso esportivo, o
colecionamento, a exportação, a importação, o desembaraço alfandegário, o armazenamento o
comércio e o tráfego dos produtos relacionados no Anexo I a este Regulamento.

Art 2º As prescrições destina - se à consecução, em :âmbito nacional, dos seguintes
objetivos:

I - o perfeito cumprimento da missão institucional atribuída ao Exército;
II - a obtenção de dados de interesse do Exército nas áreas de Mobilização Industrial,

de Material Bélico e de Segurança Interna;
III - o conhecimento e a fiscalização da estrutura organizacional e do funcionamento

das fábricas de produtos controlados ou daquelas que façam uso de tais produtos em seu
processo de fabricação e de seus bens;

IV - o conhecimento e a fiscalização das pessoas físicas ou jurídicas envolvidas com
a recuperação, a manutenção, o manuseio, o uso esportivo, o conhecimento, a exportação, q
importação, o desembaraço alfandegário, o armazenamento, o comércio e o tráfego de produtos
controlados;
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V - o desenvolvimento da indústria nacional desses produtos;
VI - a exportação de produtos controlados dentro dos padrões de qualidade

estabelecidos.
...........................................................................................................................................................
...........................................................................................................................................................
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LEI Nº 9.437, DE 20 DE FEVEREIRO DE 1997.

INSTITUI O SISTEMA NACIONAL DE ARMAS -
SINARM, ESTABELECE CONDIÇÕES PARA O
REGISTRO E PARA O PORTE DE ARMA DE FOGO,
DEFINE CRIMES E DÁ OUTRAS PROVIDÊNCIAS.

...........................................................................................................................................................

CAPÍTULO II
 DO REGISTRO

Art. 3º É obrigatório o registro de arma de fogo no órgão competente, excetuadas as
consideradas obsoletas.

Parágrafo único. Os proprietários de armas de fogo de uso restrito ou proibido
deverão fazer seu cadastro como atiradores, colecionadores ou caçadores no Ministério do
Exército.

Art. 4º O Certificado de Registro de Arma de Fogo, com validade em todo o
território nacional, autoriza o seu proprietário a manter a arma de fogo exclusivamente no
interior de sua residência ou dependência desta, ou, ainda, no seu local de trabalho, desde que
seja ele o titular ou o responsável legal do estabelecimento ou empresa.

Parágrafo único. A expedição do certificado de registro de arma de fogo será
precedida de autorização do SINARM.
 ........................................................................................................................................................
.........................................................................................................................................................


